
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 490.285 - SP (2019/0020061-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DIOGO DE PAULA PAPEL 
ADVOGADO : DIOGO DE PAULA PAPEL  - SP345748 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS ARRUDA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXTENSÃO DO 
BENEFÍCIO DE LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDO A CORRÉU. 
DECISÃO FUNDADA EM MOTIVO DE CARÁTER EXCLUSIVAMENTE 
PESSOAL. ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza e quantidade de 
droga apreendida – 21,6g de cocaína –, o que, somado ao fato de o 
paciente ser multirreincidente, possuindo condenações com trânsito em 
julgado em diversos crimes, inclusive em tráfico de drogas, revelam a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública. 

4. Cumpre ressaltar que a decisão concessiva da liberdade 
provisória ao corréu, comprovadamente primário, consignou que o 
paciente, ao contrário daquele, é reincidente na prática do delito de tráfico 
de entorpecentes e em outros crimes, fundamento que se mostra idôneo 
para justificar a imposição da custódia antecipada.

5. In casu, não se verifica hipótese de aplicação de 
extensão, nos termos do art. 580 do CPP, por ausência de similitude 
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fática, restando afastada a ocorrência de constrangimento ilegal por 
afronta ao princípio da isonomia. 

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 490.285 - SP (2019/0020061-8)
IMPETRANTE : DIOGO DE PAULA PAPEL 
ADVOGADO : DIOGO DE PAULA PAPEL  - SP345748 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS ARRUDA DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de LUCAS ARRUDA DOS SANTOS contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2236311-45.2018.8.26.0000/50000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante e denunciado 

pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico 

de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva em 26/10/2018 (fls. 

27/29).

Irresignada, a defesa ajuizou pedido de extensão em habeas corpus 

concedido ao corréu pelo Tribunal de origem, o qual foi negado pelo relator e, 

posteriormente, a decisão foi mantida pelo colegiado nos termos do acórdão que restou 

assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. Agravante que se insurge contra 
a decisão de indeferimento do pedido de extensão de efeitos do acórdão 
que concedeu liberdade provisória ao paciente DENNES. Corréu LUCAS 
multirreincidente. Situação diversa do paciente DENNES, primário e com 
bons antecedentes. Ausência de elemento novo capaz de influenciar nas 
razões que motivaram o indeferimento do pedido. Decisão que deve ser 
mantida. Negado provimento ao agravo (fl. 59).

No presente writ, o impetrante sustenta ausência dos requisitos previstos 

no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não 

estaria suficientemente fundamentada, com base na gravidade abstrata do delito.

Alega que a situação fático-processual do ora paciente é idêntica à do 

corréu, para o qual o Tribunal de origem concedeu a ordem para revogar a prisão 

preventiva, razão pela qual entende fazer jus à extensão do referido benefício, nos 

termos do art. 580 do Código de Processo Penal – CPP.
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Aduz que a reincidência e os maus antecedentes não constituiriam 

fundamentos aptos à manutenção do decreto da prisão preventiva, bem como entende 

serem suficientes a substituição da constrição por medidas cautelares alternativas.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela expedição de alvará de soltura 

em favor do paciente, com a fixação de medidas cautelares menos gravosas.

Indeferida a liminar (fls. 66/67) e informações prestadas (fls. 72/108), o 

Ministério Público Federal opinou denegação da ordem (fls. 110/112).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 490.285 - SP (2019/0020061-8)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente. Verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

converteu o flagrante em prisão preventiva sob os seguintes fundamentos:

No caso concreto, deve ser acolhida a manifestação do 
representante do Ministério Público, convertendo-se a prisão em flagrante 
em prisão preventiva, na forma do artigo 310, inciso II, da Lei n° 
12.403/11, uma vez que há indícios suficientes de autoria e materialidade 
delitivas, consistentes no auto de prisão em flagrante delito (fls. 01/07), 
em que foram ouvidos os policiais militares Sebastião Duarte Júnior e 
Daniel Mattos de Carvalho, além do boletim de ocorrência (fls. 33/36), 
laudos periciais de constatação provisória (fls. 54/55 e 56/57), 
verificando-se, mesmo em sede de cognição rasa, a presença dos 
requisitos para a conversão da prisão em flagrante em preventiva, na 
forma do artigo 310, inciso II, da Lei n° 12.403/11, com a necessidade de 
estancamento da mercancia proscrita narrada nos autos. Em prol da 
ordem pública, deve-se verificar que os autuados estariam na posse 
de razoável quantidade de droga e dinheiro, bem como estariam 
distribuindo drogas a terceiros para a revenda, possivelmente 
adolescentes, conforme relatos dos policiais de que estariam 
'soltando a mulecada', a recomendar suas custódias com o fim de 
estancamento da atividade criminosa e possível associação 
criminosa. Quanto à conveniência da instrução criminal e garantia de 
aplicação da lei penal, constata-se da folha de antecedentes que o 
autuado LUCAS ARRUDA DOS SANTOS ostenta várias apurações 
criminais anteriores, notadamente por tráfico de entorpecentes (fls. 
60/61), tratando-se de reincidente e DENNES estaria a ele vinculado no 
tráfico ora flagrado, em sede de análise superficial dos elementos 
colhidos, para o momento processual. Por último, os crimes previstos 
nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/2006 são punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos (artigo 313,1, CPP) (fls. 
27/29).
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A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 

termos:

O agravante está sendo investigado porque, em tese, em 
25 de outubro de 2018, na cidade de Barretos/SP, junto de DENNES 
ALEXANDRE IRIA BOTAN, trazia consigo, para entrega a consumo 
de terceiros, 25 porções de cocaína, pesando aproximadamente 
21,6g, substância que determina dependência física e psíquica, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.

Conforme já destacado na decisão de indeferimento do 
pedido extensão de efeitos, em consulta à SIVEC - Sistema das 
Varas de Execuções Criminais de São Paulo, constata-se que o 
agravante é multirreincidente, ostentando condenações com trânsito 
em julgado pela prática de diversos delitos, inclusive tráfico de 
drogas e, em tese, praticou o delito em questão durante o 
cumprimento de pena, o que demonstra desapreço com a justiça, 
bem como a probabilidade de cometer novos crimes.

É evidente, portanto, que o risco que a concessão da 
liberdade provisória ao corréu LUCAS traria à ordem pública, seja em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa por ele perpetrada, seja 
porque as condições pessoais revelam que a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão seria insuficiente, uma vez que não o 
impediria de delinquir novamente  (fl. 61).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela natureza e quantidade de droga apreendida – 21,6g de cocaína –, o 

que revela risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 
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delitiva, uma vez que, conforme destacado, o paciente é multirreincidente, possuindo 

condenações com trânsito em julgado em diversos crimes, inclusive em tráfico de 

drogas.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REINCIDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade dos pacientes acarretaria risco à ordem 
pública, seja pela quantidade dos entorpecentes apreendidos (5 porções 
de cocaína, pesando 3,8 gramas, 4 porções de "crack", pesando 18,8 
gramas, além de um aparelho celular, e R$ 100,00 em espécie); seja pelo 
fundado risco de reiteração delitiva, haja vista o fato de os pacientes 
serem reincidentes, o que revela a probabilidade de repetição de condutas 
delituosas, tudo isso a indicar um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido (HC 412.836/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 
31/10/2017)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. 
AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença 
condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo 
título judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do 
Código de Processo Penal, situação não presente nos autos.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, ante as 
circunstâncias do caso concreto, uma vez que a acusada, supostamente 
conhecida por seu anterior envolvimento na venda de entorpecentes, foi 
flagrada guardando no interior de sua residência considerável quantidade 
de drogas - 165 pedras de crack, totalizando 46,9 g e 82 pinos de cocaína, 
pesando 71 g -, circunstâncias que evidenciam a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade social do agente, apontando para um 
significativo envolvimento da recorrente com o delito de tráfico de drogas, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de 
resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis à recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Recurso ordinário improvido. (RHC 89.373/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 5/10/2017, DJe 16/10/2017).

Por outro lado, cumpre ressaltar que a decisão concessiva da liberdade 
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provisória ao corréu comprovadamente primário, consignou que o paciente, ao contrário 

daquele, é reincidente na prática do delito de tráfico de entorpecentes e em outros 

crimes, fundamento que se mostra idôneo para justificar a imposição da custódia 

antecipada.

Assim, não se verifica hipótese de aplicação de extensão, nos termos do 

art. 580 do CPP, por ausência de similitude fática, restando afastada a ocorrência de 

constrangimento ilegal por afronta ao princípio da isonomia. 

Vejam-se os seguintes precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ART. 
313, II, CPP. RÉU REINCIDENTE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. 
EXTENSÃO DA ORDEM CONCEDIDA AO CORRÉU. ART. 580 DO 
CPP. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-PROCESSUAL. CORRÉU PRIMÁRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. No caso dos autos, a decisão que decretou a custódia 
preventiva do paciente está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva, pois, conforme consignado, o paciente ostenta a 
condição de reincidente, eis que condenado anteriormente pelo delito de 
roubo circunstanciado, tendo sido beneficiado, em 2017, pelo indulto, o 
que não o impediu de praticar novo delito.

4. A reincidência do réu autoriza a segregação cautelar, nos 
termos do art. 313, II, do CPP, e justifica a custódia para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, nos moldes do 
art. 312 do mesmo Código.

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a periculosidade do paciente indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.

6. Não há identidade fático-processual entre o paciente 
e o corréu beneficiado com a liberdade, porquanto a prisão 
preventiva deste foi revogada pelo magistrado de primeiro grau em 
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razão de sua primariedade, bem como diante da possibilidade de 
propostitura de suspensão condicional do processo, circunstâncias 
de caráter exclusivamente pessoal, a impedir a extensão dos efeitos 
daquela decisão ao corréu, na forma do art. 580, do CPP, 
especialmente por ser reincidente.

7. Writ não conhecido (HC 456.975/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 4/9/2018, DJe 14/9/2018)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
INEXISTÊNCIA. COMPLEXIDADE DO PROCESSO. PLURALIDADE 
DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. INSTRUÇÃO 
ENCERRADA. PROCESSO CONCLUSO PARA JULGAMENTO. 
ENUNCIADO SUMULAR N.52/STJ. PEDIDO DE EXTENSÃO DOS 
EFEITOS DA DECISÃO QUE REVOGOU A PRISÃO PREVENTIVA DE 
UM DOS CORRÉUS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. DIVERSIDADE 
DE SITUAÇÕES. CONDIÇÕES PESSOAIS QUE NÃO SE 
ASSEMELHAM NA HIPÓTESE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

II - Os prazos processuais não tem as características de 
fatalidade e improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com 
juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando 
a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais 
(precedentes).

III - Na hipótese, verifica-se que os trâmites processuais 
ocorrem dentro da normalidade, especialmente se considerada a 
complexidade do feito, a pluralidade de réus, presos em comarcas 
distintas, bem como a necessidade de expedição de cartas precatórias, 
não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado ou 
desídia atribuível ao Poder Judiciário, razão pela qual, por ora, não se 
reconhece o constrangimento ilegal suscitado.

IV - Ademais, em consulta ao sítio eletrônico do eg. Tribunal 
de origem, verifica-se que a instrução foi encerrada, tendo as partes 
apresentado alegações finais, encontrando-se os autos conclusos para 
julgamento. Deve incidir no caso, portanto, o enunciado sumular n. 
52/STJ, segundo o qual "Encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo".

V - Não havendo identidade de situações 
fático-processuais entre os corréus, não cabe, a teor do art. 580 do 
CPP, deferir pedido de extensão de benefício obtido por um deles, 
qual seja, a revogação da prisão preventiva. (Precedentes).

Documento: 1807770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2019 Página  10 de 4



 
 

 

VI - Na espécie, a situação do ora paciente é distinta da 
situação do corréu DIEGO, que teve sua prisão revogada 
exclusivamente em virtude de sua condição pessoal, observando-se 
sua primariedade. E, contrariamente, consoante o v. acórdão 
recorrido, o ora paciente ostenta duas condenações transitadas em 
julgado.

Habeas corpus não conhecido (HC 356.417/CE, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Rel. p/ Acórdão Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 22/11/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, LAVAGEM DE DINHEIRO E CRIME 
CONTRA ECONOMIA POPULAR. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA PARA A LAVAGEM DE 
DINHEIRO ORIUNDO DE ROUBOS E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE INTERROMPER AS 
ATIVIDADES DO GRUPO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ÀS 
CORRÉS. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL 
DISTINTA RECURSO IMPROVIDO.

(...)
6. O deferimento do pedido de extensão exige que os 

requerentes estejam na mesma condição fático-processual daqueles 
já beneficiados, a teor do artigo 580 do Código de Processo Penal.

7. A inexistência de identidade das situações 
fático-jurídicas impede a extensão do benefício (liberdade provisória) 
concedido às corrés pela instância ordinária. Inteligência do art. 580 
do Código de Processo Penal. Precedentes do STJ.

8. Recurso ordinário improvido (RHC 83.321/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/8/2017, DJe 1/9/2017).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
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cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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